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1  Por decisão editorial, a partir da edição lançada em 2018, a publicação passou a ser divulgada em duas partes: a primeira corresponde a este informativo, que destaca os principais resultados 
do estudo, e a segunda é constituída por Notas técnicas, entre outros elementos textuais, apresentando considerações de natureza metodológica sobre o estudo. Outras informações sobre o 
estudo encontram-se disponíveis no portal do IBGE na Internet no endereço: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/financas-publicas/9083-estatisticas-de-financas-publicas-e-conta-
intermediaria-de-governo.html?edicao=32273&t=o-que-e.
2  Para informações mais detalhadas sobre o tema, consultar: BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Comparativo entre as estatísticas do Resultado do Tesouro Nacional - RTN e as Estatísticas Fiscais 
elaboradas de acordo com a metodologia do Government finance statistics manual - 2014 (GFSM 2014). Brasília, DF, 29 abr. 2021. 25 p. Nota metodológica n. 2. Disponível em: https://www.gov.br/
tesouronacional/pt-br/estatisticas-fiscais-e-planejamento/estatisticas-fiscais-do-governo-geral. Acesso em: out. 2024.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, em parceria 
com a Secretaria do Tesouro Nacional e o Banco Central do Brasil, 
apresenta a 10a edição do estudo Estatísticas de Finanças Públicas e 
Conta Intermediária de Governo1, com resultados para o setor ins-
titucional governo geral, composto pelo governo central, Estados 
e Municípios. Esta edição mantém a sistemática adotada a partir 
de 2019, quando os resultados publicados passaram a ter como 
referência o ano imediatamente anterior ao da divulgação. Neste 
volume, são disponibilizados os resultados de 2023.

As estatísticas ora divulgadas mantêm o propósito de promo-
ver o intercâmbio e o compartilhamento de informações contábeis 
e fiscais entre as bases de dados da Secretaria do Tesouro Nacional, 
do Banco Central do Brasil e do IBGE para fins de aprimoramento 
das contas do setor governo. Este estudo é realizado por meio da 
harmonização de classificações, conceitos e procedimentos e da 
definição de parâmetros para produção, manutenção e utilização 
harmonizada e integrada das fontes de dados, visando não só à 
compatibilização conceitual de tais fontes, como à racionalização 
da aplicação de recursos públicos na geração e manutenção das 
referidas bases de dados.

O objetivo principal deste estudo é o de fornecer uma visão 
geral do vínculo entre as Estatísticas de Finanças Públicas, elabo-
radas de acordo com o Government finance statistics manual 2014, 
GFSM 2014, publicado pelo Fundo Monetário Internacional - FMI 
(International Monetary Fund - IMF), e a Conta Intermediária de 
Governo, que segue as recomendações do manual System of na-
tional accounts 2008, SNA 2008, das Nações Unidas (United Na-
tions), destacando as similaridades e as diferenças entre os dois 
sistemas estatísticos. Simultaneamente, o estudo propicia tam-
bém uma visão intermediária das contas do setor institucional 

governo geral, que compõe o Sistema de Contas Nacionais - SCN, 
divulgado anualmente pelo IBGE. 

Este estudo mantém a estrutura analítica das edições anterio-
res, assim como os seus referenciais metodológicos e de fontes, cujas 
informações estão expressas no documento Notas técnicas, que 
acompanha este informativo.  Ao longo das edições, diversos apri-
moramentos metodológicos foram sendo incorporados ao estudo. 
Neste ano, destaca-se o aperfeiçoamento metodológico na setoriza-
ção do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo 
Remanescente do PIS-Pasep, agora classificados como corporações 
públicas financeiras, conforme o GFSM 2014. Antes setorizados no 
governo central extraorçamentário, esses fundos foram reclassifica-
dos como corporações públicas financeiras, desvinculando-se das 
estatísticas do governo geral. Além disso, foi implementada uma 
revisão no tratamento da contribuição social imputada, que repre-
senta o aumento das obrigações previdenciárias do governo não 
coberto por contribuições efetivas. Assim, a partir desta publicação, 
as contribuições imputadas não serão registradas nas Estatísticas de 
Finanças Públicas, uma vez que o método atual não reflete, adequa-
damente, o cálculo atuarial dos direitos pensionários, porém serão 
mantidas na Conta Intermediária de Governo, em linha com a abor-
dagem mais ampla do SNA 2008. Essas mudanças foram aplicadas 
retroativamente, garantindo-se a consistência dos dados, e refletem 
o alinhamento do IBGE às normas metodológicas internacionais.

Os resultados apresentados nesta publicação, cabe destacar,
não substituem e nem se confundem com outras estatísticas rela-
cionadas às finanças públicas, como o Resultado do Tesouro Nacio-
nal, divulgado pela Secretaria do Tesouro Nacional, e as estatísticas 
fiscais divulgadas pelo Banco Central do Brasil, os quais observam 
aspectos metodológicos específicos2.
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Demonstrativo de finanças públicas (milhões R$)

Fontes: 1. Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. 2. IBGE. 3. Banco Central do Brasil. 

Principais resultados �

Resultado de Operações - 
Governo Geral

Valores correntes (1 000 000 R$) (em 31.12)

Governo 
Central

Governos 
Estaduais

Governos 
Municipais

Coluna de 
Consolidação

Governo
Geral

1 Receita 2 778 175 1 359 638 1 132 891 (-) 1 156 351 4 114 353

1.1 Impostos 1 536 649 829 515 223 947 0 2 590 111

1.2 Contribuições sociais 644 263 107 663 59 435 0 811 361

1.3 Transferências / Doações 1 767 311 112 752 058 (-) 1 064 911 25

1.4 Outras receitas 595 496 111 349 97 451 (-) 91 440 712 856

1.4.1.1 Juros 307 226 22 382 45 408 (-) 91 440 283 576

1.4.X Demais 288 270 88 967 52 043 0 429 280

2M Despesa (2+31) 3 529 840 1 461 197 1 123 666 (-) 1 156 351 4 958 352

2 Gasto 3 549 047 1 443 028 1 077 275 (-) 1 156 351 4 912 999

2.1 Remuneração de empre-
gados 233 373 469 504 478 332 0 1 181 208

2.2 Uso de bens e serviços 85 488 189 419 334 217 0 609 124

2.3 Consumo de capital fixo 45 390 60 130 61 261 0 166 781

2.4 Juros 856 764 116 138 8 905 (-) 91 440 890 366

2.5 Subsídios 17 282 3 156 8 784 0 29 222

2.6 Transferências / Doações 808 181 256 209 5 389 (-) 1 064 911 4 868

2.7 Benefícios previdenciá-
rios e assistenciais 1 401 899 267 581 85 555 0 1 755 035

2.8 Outros gastos 100 672 80 893 94 832 0 276 396

3.1 Investimento líquido -19 207 18 169 46 391 0 45 353

3.1.1 Ativos fixos -15 247 17 952 44 975 0 47 680

3.1.2 Estoques 1 562 217 1 417 0 3 196

3.1.3 Objetos de valor 20 0 0 0 20

3.1.4 Ativos não produzidos (-) 5 542 0 0 0 (-) 5 543

Capacidade (+)/
 Necessidade(-) líquida 

de financiamento (1-2M)
(-) 751 664 (-) 101 559 9 225 0 (-) 843 999

Capacidade (+)/
 Necessidade(-) líquida 

de financiamento
primária ((1-1411)-(2M-24))

(-) 202 127 (-) 7 803 (-) 27 279 0 (-) 237 209

De acordo com as Estatísticas de Finanças 
Públicas, a necessidade de financiamento 
do setor público foi de R$ 844,0 bilhões 
em 2023, o que representa um aumento 
de 111,2% em relação ao ano anterior. Essa 
variação é explicada pelo aumento nominal 
de 13,2% da despesa, ante um aumento de 
3,4% da receita no mesmo período.

Na análise dos principais agregados da 
receita, observa-se que a arrecadação de 
impostos cresceu 4,1%, e as contribuições 
sociais, 7,5% em 2023. Por outro lado, outras 
receitas apresentaram queda de 3,4%.

Em relação à receita tributária, o des-
taque decorreu da arrecadação de impos-
tos sobre a propriedade, com aumento de 
16,0%, influenciado pelo aumento de 24,7% 
na arrecadação do Imposto sobre Proprie-
dade de Veículos Automotores - IPVA. Im-
postos sobre a folha de pagamento e mão 
de obra cresceram 12,6% em função do 
aumento da arrecadação da contribuição 
social do salário-educação. Por outro lado, 
impostos sobre o comércio e transações in-
ternacionais apresentaram queda de 0,9%, 
influenciada pela redução, em dólar, das im-
portações combinada com o aumento da 
taxa média de câmbio no ano.

Impostos sobre bens e serviços, grupo 
de maior peso na arrecadação tributária, 
registraram crescimento nominal de 3,3% 
em 2023. A redução de alíquota do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação - ICMS de com-
bustíveis, energia elétrica e comunicações, 
definida pelas Leis Complementares n. 192 
e n. 194, de 11.03.2022 e 23.06.2022, respec-
tivamente, além de decisões judiciais que 
modificaram sua base de cálculo, teve for-
te impacto na arrecadação desse imposto, 
que representa 51,0% do total de impostos 
sobre bens e serviços. A redução de 35% 
da alíquota do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados - IPI, definida pelo Decreto n. 
11.158, de 29.07.2022, também levou à que-
da de sua arrecadação em 1,5%.

Quanto aos impostos sobre renda, lu-
cro e ganhos de capital, dois fatores con-
tribuíram para o seu crescimento nominal 
de apenas 3,4% em 2023: por um lado, o 
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - 
IRRF sobre rendimentos de capital cresceu 

27,6%, influenciado pelo aumento de 45,7% 
na arrecadação de aplicações de renda fixa; 
por outro, houve queda de 9,7% na arreca-
dação do Imposto sobre a Renda das Pesso-
as Jurídicas - IRPJ e de 7,1% na Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. Além 



3

Brasil 2023      

Estatísticas de Finanças Públicas e Conta Intermediária de Governo: Brasil 2023

de decréscimos nas declarações desses tri-
butos, o resultado é explicado pelo recolhi-
mento atípico de R$ 42 bilhões registrado 
em 2022. 

Com relação às outras fontes de arreca-
dação, os destaques negativos resultaram 
da receita de dividendos, com queda de 
39,4%, influenciada pelas seguintes redu-
ções: de 51,3% da arrecadação com estatais 
federais e de 30,1% da receita de conces-
sões, especialmente as ligadas à exploração 
de petróleo. O destaque positivo, por sua 
vez, ficou por conta das outras transferên-
cias, com aumento de 127,3%, influenciado, 
principalmente, pela arrecadação de R$ 26 
bilhões em recursos abandonados do PIS/
Pasep e apropriados pelo Tesouro Nacional, 
conforme disposto na Emenda Constitu-
cional n. 126, de 21.12.2022.

Pela ótica da despesa, observa-se que 
todos os itens agregados apresentaram cres-
cimento em 2023, o que contribuiu para o 
aumento da necessidade de financiamento 
líquida do período. Benefícios previdenci-
ários e assistenciais e remuneração de em-
pregados apresentaram aumentos de 14,3% 
e 10,6%, respectivamente. O destaque, no 
entanto, decorreu dos outros gastos (espe-
cialmente os de capital, como os do Progra-
ma Minha Casa Minha Vida), com 39,7% de 
crescimento. Despesas com uso de bens e 
serviços, juros e subsídios também cresce-
ram, com taxas de 12,2%, 9,8% e 7,7%, res-
pectivamente.

Na Conta Intermediária de Governo, que 
segue as orientações do manual SNA 2008, é 
medido o valor adicionado do governo geral, 
possibilitando a análise da sua contribuição 

Item de maior peso na composição dos 
gastos públicos da Conta Intermediária de 
Governo, os benefícios sociais apresenta-
ram crescimento de 3,6%, graças às eleva-
ções das despesas com outros benefícios 

de seguro social (8,6%) e com benefícios 
de assistência social em numerário (29,2%), 
item no qual está classificado o Bolsa Fa-
mília, que substituiu o Auxílio Brasil e teve 
aumento de 47,1% em 2023. Não fosse a 

para o Produto Interno Bruto - PIB e da sua 
composição entre as esferas de governo. Em 
2023, o valor adicionado foi de R$ 1 473,9 bi-
lhão, e sua participação no PIB foi de 13,6%, 
o que representa um aumento de 0,2 ponto 
percentual em relação a 2022. Em termos 
absolutos, a variação foi positiva em todas as 
esferas: 10,1% na federal; 8,8% na estadual; e 
13,1% na municipal. Dessa forma, a esfera fe-
deral perdeu 0,1 ponto percentual no total da 
participação do valor adicionado do governo, 
passando de 27,3%, em 2022, para 27,2%, em 
2023, e a esfera estadual perdeu 0,6 ponto 
percentual, passando de 36,8%, em 2022, 
para 36,2%, em 2023. Somente a esfera mu-
nicipal ampliou sua participação, passando 
de 35,9% para 36,6% nesse mesmo período, 
o que representa um aumento de 0,7 ponto 
percentual. 

revisão metodológica do FGTS, cujos sa-
ques eram registrados, até 2022, em bene-
fícios de seguridade social em numerário, a 
despesa total com benefícios teria crescido 
14,1% em 2023.

Fontes: 1. Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. 2. IBGE. 3. Banco Central do Brasil.

Benefícios sociais, por transação (milhões R$)
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Fontes: 1. Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. 2. IBGE. 3. Banco Central do Brasil.

Participação das esferas de governo no Valor Adicionado Bruto do Governo Geral (%)

Federal

Estadual

Municipal
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Federal

Estadual

Municipal

Total

Formação bruta de capital xo, total e por esfera de governo (milhões R$) 

Fontes: 1. Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. 2. IBGE. 3. Banco Central do Brasil.
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A formação bruta de capital fixo, por 
sua vez, variável que mede a capacidade 
produtiva futura do governo geral, che-
gou a R$ 215,8 bilhões em 2023, o que re-

presenta um aumento de 7,8% em relação 
a 2022. Os governos federal e municipais, 
com taxas de 22,8% e 28,6%, respectiva-
mente, compensaram a redução de 15,2% 

observada nos governos estaduais e im-
pulsionaram o crescimento dos investi-
mentos em 2023.
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